
ESTADO DE SERGIPE
PBEFEITURÁ DE ITÀBAIÂNÁ

REF: Pregáo tlotrôalco t" OL2l2OrlàO
Arsuato: REVOGAçÂO PâRCIÂL

DESPACHO

A Secretá,ria de Assistência Social do município de ltabaiana/SE, em

atendimento às dicções legais atinentes ao tema, vem-se manifestar acerca do

procedimento licitatório em epígrafe neste Despacho, aduándo, mediante

consideraçôes adiante enumeradas, para, ao final, manifestar-se, da forma que

segue:

Cortsiderando que o prêsente procedimento foi iniciado e transcorreu, até

a presente data, em sua normalidade;

Considerando que, após o início da sessáo de lances constatou-se o

equívoco nos valores de referência dos itens lA,20,22 e 31 do pregâo mencionado.

Cottsiàerando que ante a existência dessa situaçâo, após término dos

lances tentou-se alcançar o valor real de cada item, por meio de contraproposta

ofertada diretamente ao licitante classificado em primeiro lugar.

Considemndo que mesmo após tentativa de negociaçâo os ücitantes

classificados em primeiro lugar para os itens L8,2O,22 e 31, informaram que náo

seriam capazes de fomecer os respectivos objetos pelo valor proposto pela

administraçáo;

Considerando que tais objetos não poderiam ser contratados pela

administração, haja vista que seu valor de referência real estava muito abako do

ofertado pelo fornecedor classiÍicado;
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Corcidemndo que em ateÍrdimento ao princípio da eficiência não se

mostra razoável a anulação de todo o procedimento, bastando apenas a anulação

parcial, ou seja, somente daqueles itens insuscetíveis de correçâo.

Considerando que o interesse público está presente na aqui pretendida

revogação parcial, especialmente Íro que toca à transparência do procedimento e

sua contrataçâo e, por conseguinte, na preservaçáo do erário ao se eútâr a

contratação por valor superior ao de mercado, e na eficiência dos atos praücados no

inhrito de se obter o melhor para o poder público.

Cottsidemndo, por fim, a disposição coÍrstáÍrte da Súmula 473, do

Supremo Tribunal Federal, que estabelece:"A Administtução pode onular seus

pruprtos atos quando eiuados élc uícios que os tomam ílegais, porque deles náo se

ortginam direitos, ou reuoad-los, oor motiuo dP onueníência ou ooortunidaáe.

respeitados os direitos adwiridos, e tessaluado" em todos os oasos, a aprecia@o

judicial."lgnfei), sendo, portanto, pelos motivos já e:cpostos, oportuno e conveniente

a aqui pretendida revogaçáo, decido:

Desta form4 ex oosiÍis. a Secretdria do Fvndo Municipal de Assúsúência Social de
Itabaiano" no uso de s.lrzs atribui@es legai.s, @m espeque no art. 38, inciso D( e
art. 49, WvL da I*i n" 8.666/93, e no item 77.22' alÍnea 'a" da Edital.
respaldado pela relatorin técnico apresentado e a nsubstnnciado peLas
onsidera.@es suso atuddas, resolue RDVCTGAR PARCIALMDTÍIB o presente
Pregdo ELeffinim no 012/2O2O, em uitfi)de de de erro material de digita@a

Ennda da confecçdo do Terma de Referêtrcia' e§{)ecifrcamentc r1.,.s ualores dos
iÍr,trs 18,20,22 e 31.

Dê-se ciência, em conformidade com o aÍt.49, §3" c/c aÍt. 109, inciso I,

alÍnea "c", e §1" da l*i n" 8.666193. Publique-se.

Itabaiana, 20 de Novernbro de 2O2O,

Àb

Secretaria Municipal
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